
                                          

Boletim Nugepnac no 45 Ano 2023                                    Goiânia, 28 de fevereiro de 2023.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês fevereiro de 2023 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1. Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) podem, à

luz da Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de advogados.

2. Definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de intimação eletrônica e de publica-

ção no Diário da Justiça eletrônico

STF

3. A autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao disciplinar o regime jurídico

de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em licença saúde de maneira a

inviabilizar o gozo de férias anuais do art. 7º, XVII, da CRFB/88.

4. Pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos é devido ao trabalha-

dor portuário avulso.

5. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade do art.

195, § 12, CRFB/88, respeitados os demais preceitos constitucionais, como a matriz consti-

tucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princípios da razoabilidade, da isonomia, da

livre concorrência e da proteção à confiança;

6. A alteração da Lei 13.964/2019 art. 112 da LEP não autoriza o percentual de 60% (inc.

VII) aos reincidentes não específicos para o fim de progressão de regime. Impõe-se a ana-

logia in bonam partem, para aplicação, inclusive retroativa, do inciso V do artigo 112 da LEP

(lapso temporal de 40%) ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem resultado

morte reincidente não específico. 
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7. É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de

improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do

elemento subjetivo – DOLO; A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modali-

dade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. SUSPENSÃO NACIONAL – Afetação - TEMA 1179/STJ – REsp. 2.015.612/SP e

REsp. 2.014.023/SP.  

Questão submetida a julgamento:  “Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade

das sociedades de advogados.” 

Data da afetação: 15/02/2023.

2. Afetação - TEMA 1180/STJ – REsp. 1.995.908/DF e REsp. 2.004.485/SP.

Questão submetida a julgamento: “Definir o marco inicial do prazo recursal nos casos de

intimação eletrônica e de publicação no Diário da Justiça eletrônico.” 

Data da afetação: 24/02/2023.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
3. Trânsito em julgado – TEMA 221/STF – RE 593.448/MG.

Tese fixada: “No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao

disciplinar o regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em

licença saúde de maneira a inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII, da

Constituição Federal de 1988.” 

Data do trânsito: 15/02/2023. 
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4. Trânsito em julgado – TEMA 222/STF – RE 597.124/PR.

Tese fixada: “Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de

riscos é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso.” 

Data do trânsito: 17/02/2023. 

5. Trânsito em julgado – TEMA 756/STF – RE 841.979/PE.

Tese fixada: “I. O legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulativi-

dade a que se refere o art. 195, § 12, da Constituição, respeitados os demais preceitos

constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os princí-

pios da razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à confiança; II. É in-

fraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a discus-

são sobre a expressão insumo presente no art. 3º, II, das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 e

sobre a compatibilidade, com essas leis, das IN SRF nºs 247/02 (considerada a atualização

pela  IN  SRF  nº  358/03)  e  404/04.  III.  É  constitucional  o  §  3º  do  art.  31  da  Lei  nº

10.865/04.” 

Data do trânsito: 17/02/2023. 

6. Trânsito em julgado – TEMA 1169/STF – ARE 1.327.963/SP.

Tese fixada: “Tendo em vista a legalidade e a taxatividade da norma penal (art. 5º, XXXIX,

CF), a alteração promovida pela Lei 13.964/2019 no art. 112 da LEP não autoriza a incidên-

cia do percentual de 60% (inc. VII) aos condenados reincidentes não específicos para o fim

de progressão de regime. Diante da omissão legislativa, impõe-se a analogia in bonam par-

tem, para aplicação, inclusive retroativa, do inciso V do artigo 112 da LEP (lapso temporal

de 40%) ao condenado por crime hediondo ou equiparado sem resultado morte reincidente

não específico.” 

Data do trânsito: 24/02/2023. 

7. Trânsito em julgado – TEMA 1199/STF – ARE 843.989/PR.

Tese fixada: “1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipifica-

ção dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a

presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revoga-
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ção da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em

virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação

à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e

seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrati-

va culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transita-

da em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo com-

petente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto

na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da

publicação da lei.” 

Data do trânsito: 16/02/2023. 

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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